[image: brasao cinza]
ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 142 /2016

Opina sobre pedido de renovação da autorização de cursos do Ensino Fundamental e Médio,regular, até 31 de julho de 2018,do SISTEMA DE ENSINO MÚLTIPLA ESCOLHA, rede privada, em Piracuruca – Piauí, com recomendações. Opina ainda pela mudança de sede da instituição.


PROCESSO CEE/PI nº. 060/2016 (26/02/16)
INTERESSADO: Sistema de Ensino Múltipla Escolha
ASSUNTO: Renovação de Autorização de Cursos

RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1.Trata o p. p. de solicitação de renovação de autorização de cursos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio da escola em epígrafe, iniciativa privada, subscrita por sua diretora (fls. 01 a 06). O estabelecimento caracterizado está localizado na cidade de Piracuruca, s. rua Adelino Neto, nº 1034, Centro, tendo como mantenedora a empresa M. S. Lustosa Melo Sistema de Ensino - ME, com registro no CNPJ de nº. 05.915.314/0001-38.

2.Nos autos, entre outros documentos, o “Regimento Geral” (fls. 07 a 24); Proposta Pedagógica (fls. 25 a 150); Alvará (fls. 172), além de outros documentos.

3.Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, obteve-se o Relatório, datado de 15 de abril do ano fluente (fls.223 a 234), além de uma Ficha-questionário, documentos que, em parte, corroboram as informações instrutivas do requerimento inicial e seus anexos, aos quais a equipe de inspeção anexou documentação complementar. Destacam as inspetoras as condições satisfatórias “excelentes para a renovação de autorização de funcionamento” dos cursos. Mas antes também apontam faltas, tais como (a) o fato “da escola não dispor de Laboratório de Informática e de Ciências, e nem quadra de esportes, sendo que a prática de Educação Física é realizada no Ginásio Poliesportivo” do município (fls. 200), (b) que as aulas de Laboratório de Ciências são feitas “nos laboratórios cedidos pela Unidade Escolar Presidente Castelo Branco” (fls. 199) e (c) o regime de trabalho dos professores é “contrato temporário”.

4.O estabelecimento oferta a Educação Infantil.

DISCUSSÃO

5.Sobre o Regimento Escolar deve-se ainda assinalar que se trata de documento que contém as normas básicas de funcionamento da escola, notando-se, todavia, que ele vem formalmente apresentado com inconsistências, além de ser um documento escrito com incorreções de linguagem, e de técnica legislativa. Essas constatações impõem-nos propor a denegação sumária de vários dispositivos, a saber: artigos 1º  ao 5º (por tratarem de matéria própria de Estatuto de mantenedora, ou, no caso dos fundamentos da proposta escolar, do Projeto Pedagógico respectivo); art. 25 (texto equivocado, além de mencionar Escola pública estadual); artigo 38, incisos I, III, V (eivados de imprecisão, mas plenos de indícios de inconstitucionalidade); art. 71 (a “obs” não é própria da estrutura formal-regulamentar); art. 75, III (não é juridicamente cabível a “dispensa sumária”)
6.Já a Proposta Pedagógica e afins são documentos-padrão contendo as formulações estruturantes de uma dinâmica escolar qualquer, em qualquer lugar. Documento descuidado. Para se ter uma ideia, no corpo de referências bibliográficas que vem apregoado ao seu final (fls. 36 e 37), não há nada que se tenha publicado no fluente século, datado como XXI. Entre outros elementos, deve contemplar aportes da legislação mais recente o quanto à incorporação do que dispõe, complementando a LDB, sobre os estudos afro e indígenas. Mas convém observar que a dita Proposta é mais uma formalização de ideais proclamados que de prefiguração de ideais realmente realizáveis, pois carece de definição de método que instigue e conforme sua prática no nível em que haverá de acontecer.

7.Quanto à utilização reiterada de equipamentos públicos da municipalidade e do Estado do Piauí, já registrada em relatórios e pareceres anteriores, deve-se dizer que é prática lesiva aos interesses coletivos, pois na ordem jurídica vigente é muito clara a diferença entre a empresa privada e os órgãos públicos-estatais. É de uma temeridade descomunal, trazer-se para os autos de um processo tal este, fotografias de prédios públicos para buscar-se reconhecimento de atividade empresarial particular, ainda que tudo embasado em não menos ilegais declarações de agentes públicos “cedendo” espaços e bens.

VOTO

8. Diante do exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos: a) deferimento da solicitação de renovação de autorização dos cursos Ensino Fundamental e Médio, regular, até 31 de julho de 2018; b)deferimento do pedido de mudança de sede; c)denegação dos dispositivos regimentais apontados no item d) acima, tomando como motivação as marcas de inconstitucionalidade detectadas, além de imprecisões reiteradas,acrescentando que a escola apresente versão do citado Regimento devidamente revisada quanto à escrita da língua portuguesa e a estilística formal-legislativa; e) Cessação imediata da utilização, pela Escola, de bens de terceiros (Ginásio Poliesportivo do Município de Piracuruca e U. E. Presidente Castelo Branco, do Estado do Piauí), comunicando-se ao órgão do Ministério Público da Comarca de Piracuruca sobre essa evidência de irregularidade, fixando o prazo de trinta dias para que a solicitante deposite junto à secretaria do CEE-PI documentação que assegure a solução dessas faltas; f) Informação aopromotora que esteja afeta a fiscalização trabalhista quanto à evidência de desrespeito na contratação laboral da empresa de ensino sob foco,g) Que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

É o parecer e o voto, s. m. j.
  
       Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de junho de 2016.



[bookmark: _GoBack]Antonio Fonseca dos Santos Neto –Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.


Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI


2

Rua Magalhães Filho, 2.050 –Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286
e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br
image1.jpeg




